
Sr.  Presidente,  Srs.  Deputados,  demais presentes,  caros

te lespectadores da TV Câmara e ouvintes da Rádio Câmara:

Março reserva datas especiais. O Dia Mundial do Consumidor,

comemorado no dia 15, vai muito além de uma celebração de aspecto

meramente comercial. A data reforça a importância dos direitos dos

consumidores e promove a conscientização sobre boas práticas de consumo.

No Brasil, essa discussão ganhou ainda mais força com a implementação do

Código de Defesa do Consumidor (CDC), em 11 de março de 1991. São 34

anos de vigência de um marco histórico na regulação das relações de

consumo.

A ORIGEM

O Dia Mundial dos Direitos do Consumidor foi instituído pelo presidente

dos Estados Unidos, John Kennedy, em 1962. O presidente norte-americano

defendeu quatro direitos fundamentais: segurança, informação, escolha e o

direito de ser ouvido. Posteriormente, em 1985, a Organização das Nações

Unidas oficializou a data como um evento global, conferindo ainda mais

relevância às diretrizes de proteção ao consumidor.

A LEI

No Brasil, esse movimento culminou na promulgação do Código de

Defesa do Consumidor, uma das legislações mais avançadas do mundo na

área. Aprovado pela Lei nº 8.078 em 11 de setembro de 1990 e em vigor desde

11 de março de 1991, o CDC representou um grande avanço na regulação das

relações entre consumidores e fornecedores. A norma trouxe segurança

jurídica, estabelecendo regras claras para proteger os consumidores contra

abusos e garantindo mecanismos de reparo em casos de irregularidades.

PRINCIPAIS CONTRIBUIÇÕES

    Criação do PROCON: O Programa de Proteção e Defesa do Consumidor

(PROCON) foi instituído para mediar conflitos entre consumidores e

fornecedores, facilitando a re	solução de disputas sem a necessidade de ações

judiciais.

    Transparência e dever de informação: Empresas passaram a ser obrigadas a

fornecer informações claras sobre produtos e serviços, reduzindo o risco de

propaganda enganosa.

    Direito à segurança: Produtos e serviços que apresentem riscos à saúde ou

segurança do consumidor devem ser retirados do mercado e devidamente



comunicados.

    Responsabilidade civil do fornecedor: Em caso de defeitos, o fornecedor deve

reparar os danos causados ao consumidor, independentemente de culpa.

    Direito ao arrependimento: Em compras realizadas fora do estabelecimento

comercial, como pela internet ou telefone, o consumidor tem um prazo de sete

dias para desistir da aquisição.

MODELO

Países vizinhos, como Argentina, Chile, Paraguai e Uruguai, se

inspiraram no modelo brasileiro para criarem suas próprias legislações

consumeristas. Isso demonstra a relevância do CDC, que serviu como um

referencial moderno na proteção ao consumidor.

DESAFIOS

Ainda há um longo caminho a percorrer. O crescimento do comércio

eletrônico, por exemplo, trouxe novas preocupações, como golpes online,

dificuldades no direito ao arrependimento e fraudes em marketplaces. A

adaptação das normas à era digital é essencial para garantir que os

consumidores continuem protegidos.

A educação do consumidor também é um fator de extrema importância.

Muitos cidadãos ainda desconhecem seus direitos e acabam prejudicados em

transações comerciais. Por isso, é fundamental que governos e instituições de

defesa do consumidor promovam campanhas de conscientização.

COMPROMISSO

Na condição de parlamentar, membro da Comissão de Defesa do

Consumidor da Câmara dos Deputados, e advogado especializado na área,

deixo claro que garantir o cumprimento efetivo das normas é a meta. Empresas

precisam entender que respeitar o cidadão não é apenas uma obrigação legal,

mas também uma estratégia inteligente para fidelização de clientes e

crescimento no mercado. O compromisso com os direitos do consumidor

fortalece a economia e gera um ambiente de negócios mais saudável e

equilibrado para todos. Não se trata de privilégios, mas de direitos e deveres de

ambas as partes. /

Era o que eu tinha a dizer!


